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divisão de estruturas
coordenador: Natan Jacobsohn Levental 
vice-coordenador: Lúcio Martins Laginha 

divisão de engenharia sanitária e recursos hídricos
coordenadora: Ana Carolina Russo 

divisão de geotecnia e mecânica dos solos e fundações 
coordenador: Francisco José Pereira de Oliveira   

divisão de segurança no trabalho
coordenador: Jefferson Deodoro Teixeira da Costa

vice-coordenador: Theophilo Darcio Guimarães

divisão de geração e transmissão
coordenador: Sergio Anauate

divisão de construção sustentável e meio ambiente
coordenador: José Manoel de Oliveira Reis

vice-coordenador: Agnaldo Gonçalves de Almeida Junior 
secretário: Henrique Dias de Faria 

divisão de cadastro urbano e rural
coordenadora: Fátima Tostes

divisão de distribuição de energia
coordenador: Carlos Costa 

departamento de tecnologia e ciências exatas
diretor: Ricardo Kenzo Motomatsu
vice-diretor: Laurindo Martins Junqueira Filho
secretário: Sérgio Franco Rossoni

divisão téc. de gerenciamento de empreendimentos
coordenador: Gerson Amaral Françoso
vice-coordenador: Fabiano Sannino
secretário: Túlio Rossetti Fernandes Miranda

departamento de engenharia de produção
diretor: Jerônimo Cabral Pereira Fagundes Neto

vice-diretor: Miguel Tadeu Campos Morata
secretário: Oswaldo Boccia Junior

divisão da qualidade e produtividade
coordenador: José Carlos Muniz Falcon
vice-coordenador: Ricardo Lyra 
secretário: Daniel Nascimento Gomes 

divisão técnica de avaliações e perícias
coordenador: José Fiker
vice-coordenador: Antonio Guilherme Menezes Braga  
secretária: José Marques

divisão técnica de manutenção industrial

divisão técnica de metalurgia e materiais 

departamento de engenharia de atividades industriais
diretor: Antonio Maria Claret Reis de Andrade

secretário: Alberto Alécio Batista 

diretoria da revista engenharia
diretor: Miguel Lotito Netto

secretário: Miracyr Assis Marcato
editor da revista: Ricardo Pereira de Mello 

departamento de engenharia de mobilidade e logística
diretor: Ivan Metran Whately  
vice-diretor: Neuton Sigueki Karasawa     

divisão de transporte ativo
coordenador: Reginaldo Assis de Paiva

vice-coordenador: José Ignácio Sequeira de Almeida

divisão de transportes metropolitanos
coordenador: Ivan Metran Whately

divisão de trânsito
coordenador: Maria da Penha Pereira Nobre

vice-coordenador: Vanderlei Coffani

divisão de logística
coordenador: José Wagner Leite Ferreira  

divisão de telecomunicações
coordenadora: Flavia Bartkevicius Cruz

divisão de instalações elétricas
coordenador: Paulo Eduardo de Q. M. Barreto

divisão de controle e automação
coordenador: Jorge Antônio Mariano Duarte

divisão de engenharia de materiais

departamento de engenharia do habitat e infraestrutura
diretor: Roberto Kochen
vice-diretora: Dione Mari Morita
secretário: Habib Georges Jarrouge Neto 

departamento de engenharia química
diretor: Maurílio Luiz Vieira Bergamini   

departamento de engenharia de agrimensura e geomática 
diretor: Miguel Prieto
vice-diretor: Aristeu Zensaburo Nakamura 
secretário: Osiris Monteiro Blanco

vice-presidente de atividades técnicas: MIRIANA PEREIRA MARQUES

presidente: CAMIL EID

divisão de acústica
coordenador: Schaia Akkerman

vice-coordenadora: Maria Luiza Rocha Belderrain
secretário: Ricardo Santos Siqueira 

divisão de planejamento e engenharia econômica
coordenador: Alfredo Eugenio Birman
vice-coordenador: Eduardo Rottmann
secretário: Rodolfo Boaretto Rós

divisão de patologias das construções
coordenador: Tito Lívio Ferreira Gomide
vice-coordenador: Odair dos Santos Vinagreiro
secretário: Stella Marys Della Flora

divisão de informática
coordenador: Pedro Badra

divisão de engenharia de incêndio
coordenador: Carlos Cotta Rodrigues
vice-coordenador: José Félix Drigo

divisão de sistemas de informação geográfica
coordenador: Aristeu Zensaburo Nakamura 

divisão de engenharia de sistemas e inovação
coordenador: Jairo de Almeida Machado Jr.

Vice-Coordenador: Pedro Luiz Scarpim

departamento de engenharia de agronegócios
diretor: Daniel Pocay
vice-diretor: Rogério Gomes Salgado Filho

departamento de engenharia de energia e telecomunicações
diretor: Aléssio Bento Borelli 

vice-diretor: Miracyr Assis Marcato

departamento de arquitetura
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diretoria de cursos
diretor: Marco Antonio Gulllo    
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RECOMENDAÇÕES PARA O ESTÍMULO 
DA QUARTA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL

MIGUEL ALEXANDRE DA SILVA CORREIA*

A quarta revolução industrial já está a caminho através da união do mundo físico com o virtual.
No entanto, para que se possa atingir um pleno desenvolvimento, deve ser estruturada desde já uma 

estratégia eficiente e capaz de permitir uma completa concretização das suas potencialidades

aumento da complexida-
de crescente em nível da 
tecnologia e processos de 
fabricação, poderá ser uma 
receita para o declínio e 
fracasso de qualquer pro-

jeto industrial atual. Mudanças básicas na 
alteração da estratégia de atuação interna 
com reflexos externos devem ser tidas em 
conta para acompanhar esta nova filosofia 
industrial, de forma a não continuar a gerir 
o problema de “como posso incrementar 
a produtividade”, mas antes “como posso 
competir mais eficazmente”. Para isso, tor-
na-se necessário implementar uma gestão 
baseada na eficiência de toda a organiza-
ção industrial, aprender a focar-se de for-
ma limitada, concisa mas flexível num con-
junto de produtos, serviços, tecnologias, 
volumes e mercados, de forma a conseguir 
estruturar políticas de base de produção e 
serviços de suporte focados numa tarefa 
explícita de produção em vez de muitas in-
consistentes, conflituosas e implícitas con-
sumidoras de recursos onde a preocupação 
principal é o desenvolvimento de obter o 
preço mais baixo do mercado onde atua e 
não ser o melhor (Skinner, 2009).

REORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL
Isto é contrário à atitude da quarta 

revolução industrial, pelo que requer uma 
nova abordagem em muitas empresas do 
setor industrial, onde a aposta num mer-
cado com produtos inovadores com ca-
pacidade de integração como o elemento 
crítico de vantagem competitiva, já que é 
impossível uma empresa industrial conse-
guir atuar com sucesso em todas as áreas 
de mercado. O objetivo a percorrer nesta 
nova abordagem deverá ser manter o foco 
em estratégias internas em nível de ciclos 
curtos de entrega ao mercado de produ-
tos, qualidade superior e confiabilidade 
dos mesmos em serviço, capacidade de 
produção e flexibilidade para a satisfação 
das necessidades do cliente e mercados 

envolvidos de forma rápida, adaptando-
se e ajustando os volumes de produção 
com baixos investimentos, resultando em 
custos baixos e alta rentabilidade através 
da criação de valor acrescentado. Devido 
à inevitável limitação de equipamentos e 
processos tecnológicos, algumas tarefas 
estratégicas atuais deverão necessitar ser 
comprometidas na política empresarial em 
prol de outras mais eficazes e eficientes. 
Assim a nova abordagem na gestão indus-
trial não poderá estar focada apenas na 
produção, mas deverá ser vista como um 
processo estrutural global interno com re-
flexos externos, numa análise a todos os 
recursos disponíveis envolvidos, fraquezas 
e forças inerentes à organização na posição 
a alcançar e a manter no mercado, infor-
mando-se e observando os movimentos 
estratégicos dos competidores, ao mesmo 
tempo que tenta compreender o comporta-
mento e as necessidades futuras do cliente 
a serem satisfeitas, integrando a organiza-
ção inteira nesta mesma visão, rumo a um 
mesmo objetivo estratégico empresarial 
de partilha corporativa em consonância e 
envolvimento com uma estratégia comum 
nacional. 

FINANCIAMENTO
Uma estratégia de financiamento da 

inovação é uma relação dinâmica com ris-
cos associados, razão pela qual não é se-
guro prever-se que uma levará consequen-
temente a outra se não existirem critérios 
racionais válidos e monitoração dos planos 
de investimento através dos resultados 
obtidos. Compreender a relação existen-
te entre a inovação, o financiamento e o 
crescimento econômico é aceitar o caráter 
de incerteza inicial da inovação. Deve-se 
reconhecer que as alterações tecnológi-
cas produzem um clima de incerteza para 
todos os atores econômicos envolvidos 
e sociedade em geral. E sem a existência 
de um compromisso estratégico de longo 
prazo de todos o sucesso não é garantido. 

A visão do capitalismo tipo “stakeholder” 
(onde as partes financiadoras interessadas 
são mais pacientes no risco do investimen-
to na inovação) permite uma estratégia 
mais sustentada do que em países com um 
tipo de capitalismo de “shareholder”, moti-
vada pela especulação e retorno rápido do 
investimento (Tylecote and Visintin, 2008), 
afetando o processo de inovação de longo 
prazo. Assim, os investidores e legislado-
res devem entender que a relação entre o 
financiamento e a inovação deve ser anali-
sada num contexto dinâmico capaz de lidar 
com a heterogeneidade, alterações, e todo 
o tipo de desequilíbrios em processos pas-
síveis de serem influenciados assim como 
prever quais as empresas que conseguirão 
crescer e sobreviver, tanto nos mercados 
dos produtos e serviços como nos financei-
ros onde por vezes estão em conflito, atra-
vés de políticas dedicadas, já que mesmo 
empresas com a mesma dimensão poderão 
ter estruturas de custos diferentes, operar 
em diferentes tipos de mercados, enfrentar 
distintos tipos de concorrência e estar em 
diferentes ciclos de vida empresarial onde 
estas diferenças afetam variados tipos de 
necessidade em financiamento e alianças 
estratégicas a realizar porque as empresas 
industriais que investirem mais em pesqui-
sa e concepção, terão inevitavelmente um 
risco maior. Isto reflete uma necessidade de 
financiamento estratificada por realidades 
corporativas com monitoração de metas a 
alcançar e não uma abordagem única de 
financiamento apenas assente em proces-
sos administrativos ou de índole política 
demasiadamente concentrada em estabili-
zar o setor econômico financeiro em crise 
atualmente.

INOVAÇÃO
Estimular a cooperação entre setores 

torna-se o fator crítico para o sucesso de 
qualquer estratégia comum, especialmente 
para a criação de sistemas de inovação que 
criem valor agregado. Interligar áreas in-
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www.jcbbrasil.com.brJCB 3CX, sua nova referência em retroescavadeira. Conheça em seu distribuidor JCB mais próximo.

Em 1953, a JCB inventou a retroescavadeira.
E continua reinventando até hoje.

Nova JCB 3CX

Manutenção fácil e segura, ao nível do solo.
Motor JCB DieselMax, mais força em baixas rotações.
Maior gama de opcionais e acessórios de fábrica.
LiveLink de série - sistema de monitoramento à distância.

Superar desafios faz parte do dia a dia da construção. Segundo nosso fundador, Joseph Cyril Bamford, 

esse é o motivo de entregarmos o melhor em tudo o que fazemos, desde a primeira retroescavadeira, 

até a Nova JCB 3CX, fabricada no Brasil. Continuaremos nesse caminho de inovação e superação, 

olhando com orgulho para um passado de conquistas, mas sempre pensando no futuro.

Alta produção: maior caçamba da categoria.
Mais força e tração ao escavar e carregar.
Alta robustez e durabilidade.
Novo design da cabine com mais espaço e conforto.
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dustriais tradicionais com novas é um pro-
cesso que permite a produção de inovação 
e o estímulo de novos modelos de negócio 
onde a transição deve ser gerida de forma 
fluida, mas normalizada para a adoção de 
uma linguagem comum, onde todos parti-
lham a mesma orientação para o sucesso, 
em todos os níveis da sociedade, de uma 
forma transparente, flexível e orientada.

A aposta em investimento em cen-
tros de investigação, pesquisa e desen-
volvimento de inovação deve ser objeto 
de cuidadosa análise pelos investidores e 
reguladores, para que os recursos dispo-
nibilizados possam ter a máxima eficácia 
na sua aplicação. A avaliação de riscos, be-
nefícios e custos é complexa, ambígua e as 
potenciais soluções resultam muitas vezes 
de processos sociológicos e políticos inefi-
cazes induzidos por grupos de pressão, fal-
ta de tempo para sustentação ou de inte-
gração entre as partes interessadas. Não se 
deve esquecer que a inovação realizada de 
forma efetiva é fundamentalmente basea-
da na transferência de tecnologia e conhe-
cimento – também estes, de forma efetiva. 
Assim, constrangimentos na comunicação, 
dispersão organizacional ou estruturas 
funcionais hierárquicas rígidas na gestão 
destes incentivos poderão ser entraves ao 
estímulo da inovação ou induzir em erro 
a decisões ineficazes ou não adequadas às 
necessidades, o que origina perda de foco 
e desperdício de recursos. 

O fator crítico de sucesso na inovação 
costuma ser o timing na introdução do 
novo produto ou serviço no mercado. A 
pressão para o desenvolvimento não deve 
ser vista unicamente numa perspectiva de 
curto prazo, para evitar que a sociedade 
e indústria ainda não estejam preparadas 
para se integrar. Nem apenas de longo pra-
zo para evitar a perda da capacidade de li-
derança e incapacidade de proteger a mes-
ma sociedade e indústria da concorrência 
dos mercados externos. Relembrar que o 
papel do Estado deve contemplar o supor-
te direto na pesquisa e desenvolvimento 
de tecnologia e sistemas básicos sem fins 

comerciais, já que este tipo de tecnologia 
não estará no radar de interesse para de-
senvolvimento de empresas privadas cuja 
necessidade de criação de valor agregado 
econômico para sua própria sobrevivência 
as afasta desse interesse.

CAPITAL HUMANO
Um dos recursos mais importantes de 

diferenciação para a capacidade nacional na 
manutenção do nível de inovação pretendi-
do será a captura e conservação do capital 
humano. Este será até um recurso crítico 
global, na medida em que se estima que 10 
milhões de empregos na comunidade indus-
trial global não são preenchidos devido à 
falta de aptidões relacionadas com o lugar 
necessário a ser ocupado. Com o crescimen-
to dos países emergentes crescerá também 
a sua necessidade em técnicos especializa-
dos, provocando um aumento na compe-
titividade global de angariação de talentos 
técnicos, o qual terá consequências para 
a captação e manutenção de especialistas 
talentosos no plano nacional. Isto significa 
que as partes interessadas deverão estimular 
ações efetivas de forma a atrair e manter o 
talento em conexão direta com o tecido in-
dustrial, de modo a garantir uma capacida-
de técnica especializada. Esta preocupação 
deve ser equacionada como ponto crítico, 
já que num país com poucos recursos na-
turais de valor agregado, o talento técnico 
passará a ser o recurso natural mais valioso 
como chave de sucesso da competitividade 
industrial e não o acesso a custos de mão de 
obra mais barata, como uma das formas de 
redução de custos totais.

O ESTADO
A política não deverá tentar desafiar as 

forças naturais de mercado, mas antes esti-
mular a simulação destas mesmas forças de 
forma a retirar um efeito favorável. Desde 
que seja clara, compreensível e estável no 
médio e longo prazo, será transparente o su-
ficiente para que todas as partes interessadas 
desejem se engajar em estratégias, decisões e 
investimentos em prol do bem-estar social e 

econômico. O papel do governo deve inserir-
se como um facilitador às atividades indus-
triais e fomentador da competitividade eficaz 
sem interferir com o mercado, caso contrário 
poderá resultar daí efeitos negativos e con-
sequências inesperadas para a sociedade ou 
seus parceiros externos. Estimular e promo-
ver sinergias entre o setor bancário, empresas 
industriais e centros de investigação deverá 
ser uma das suas ações principais com vis-
ta ao desenvolvimento nacional, através de 
uma política fiscal consolidada e orientada 
para o desenvolvimento interno com conse-
quências de expansão externa, facilitando e 
simplificando a emissão de ferramentas de 
estímulo à produção e exportação.

A quarta revolução industrial já está a 
caminho. Podemos ser o elemento principal 
de proa no barco da inovação – ou o des-
conhecido nos bastidores como membro de 
apoio aos atores de palco.

No fundo, a responsabilidade deste fu-
turo será de toda a sociedade e não apenas 
de alguns.

* Miguel Alexandre da Silva Correia é engenheiro 
mecânico, mestre em Engenharia Mecânica com especia-
lização em Gestão Industrial, apresentou Tese de Mestrado 
na Alemanha: “Quarta Revolução Industrial – Os Sistemas 
Ciberfísicos através da Internet das Coisas”. Consultor na 
área de gestão de projetos
E-mail: miguelsilvacorreia@iol.pt
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